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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0001454-43.1996.815.0331
ORIGEM: 4ª Vara da Comarca de Santa Rita
RELATOR:  Juiz  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  convocado,  em
substituição à Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Estado da Paraíba
PROCURADOR: Gilvandro de Almeida F. Guedes
APELADO: G. Cardoso e Filhos Ltda.

APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. FEITO EXTINTO PELA
PRESCRIÇÃO. SUPOSTA INFRINGÊNCIA AO ARTIGO 40 DA LEI
N.  6.830/80  E  À  SÚMULA 106  DO  STJ.  NÃO  OCORRÊNCIA.
DESPROVIMENTO.

- Passado o prazo de suspensão do feito, na forma do artigo 40,
§§ 2º e 4º, da Lei de Execução Fiscal, e transcorridos mais de 5
(cinco) anos, deve-se decretar a prescrição do título executivo.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA  a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba,  à unanimidade, negar provimento à
apelação.

Trata-se de apelação cível interposta pelo ESTADO DA PARAÍBA
contra sentença (f. 59/60) proferida pelo Juízo de Direito da 4ª Vara da
Comarca  de  Santa  Rita,  que,  nos  autos  da  ação  de  execução  fiscal
ajuizada em face de G. CARDOSO E FILHOS LTDA., decretou a prescrição
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do título executivo, na forma do artigo 174 do CTN, do art. 40, §§ 2º e 4º
da Lei n. 6.830/80 e do art. 269, inciso IV, do CPC.

O apelo aduz que a sentença deve ser anulada, pois a demora
no andamento do feito, que culminou com sua extinção pela prescrição,
aconteceu por desídia do Judiciário.

Verberou, ainda, que não foram cumpridas as normas descritas
no artigo 40, § 1º, da Lei Federal n. 6.830/80, sendo esse mais um motivo
para anular-se o decisório (f. 61/65).

Sem contrarrazões (f. 73).

A  Procuradoria  de  Justiça  não  opinou  sobre  o  mérito  do
recurso,  por  entender  ausente  interesse  público  que  justifique  sua
intervenção (f. 78/79).

É o relatório.

          VOTO: Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
           Relator

A presente questão não comporta maiores tergiversações para
ser dirimida.

In casu, temos uma ação de execução fiscal por meio da qual o
Estado da Paraíba, ora apelante, cobra do executado uma dívida relativa à
CDA n. 12/84, conforme se evidencia às f. 03. O feito foi  ajuizado em
14/12/1984,  sendo expedido mandado citatório em 21 de janeiro de
1985 (f. 06).

No apelo, o Estado da Paraíba sustenta que existiu desídia do
Poder  Judiciário  em não  dar  andamento  ao  feito,  o  que  ocasionou  a
extinção da execução fiscal, pela prescrição, embasando tal raciocínio na
“certidão” de f. 08v, datada de 17/10/1988, ou seja, mais de quatro anos
após o ajuizamento da ação.

Ora, lendo-se o que restou consignado às folhas mencionadas
pelo Estado apelante, conclui-se, de forma veemente, que não se trata de
certidão do Meirinho, mas sim de uma cota do  Parquet, subscrita pela
Promotora de Justiça Maria do Socorro Silva.
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O mandado citatório foi expedido em 21 de janeiro de 1985,
ou seja,  um mês e  sete dias após  o  ajuizamento  da  ação,  tendo o
meirinho, às f. 06v, asseverado que não encontrou o executado, conforme
certidão datada de 27 de março de 1985.

Portanto, não há que se falar em desídia do Poder Judiciário.

Acrescente-se  que  ocorreu  a  citação  editalícia  do  executado,
tendo, após várias tentativas de localização para citação pessoal, às f. 20,
a Fazenda exequente/apelante requerido a suspensão do feito, na forma
do art. 40 da Lei n. 6.830/80, pedido que fora deferido às f. 21.

Assim, a extinção do feito pela prescrição não se deu por causa
de morosidade do Judiciário.

Ademais, todas as diligências requeridas pela Fazenda Pública,
ora  exequente/apelante,  foram  atendidas  em tempo  previsto  em  lei  -
bastando, para tanto, constatar-se dos autos -, seja através de expedição
de mandado ou correspondência.

Ora, salta aos olhos que existiu, na verdade, morosidade por
parte da Fazenda apelante, uma vez que, desde os idos de 1985, era
sabedora  de  que  o  feito  se  encontrava  em  andamento,  mas,  mesmo
assim, não cuidou de zelar pela sua continuidade, recaindo no instituto da
prescrição.

Ademais,  conforme  já  explanado,  o  fato  de  dizer  da
obrigatoriedade  de  cumprimento  do  art.  40  por  parte  do  Juízo  fora
efetivado, já que, nos despachos anteriores, e consequentes mandados
expedidos, constavam tal advertência, o que afasta qualquer arguição de
ofensa ao mencionado dispositivo legal.

Para reforçar esse entendimento, transcrevo a regra do artigo
40, §§ 2º e 4º, da LEF:

Art. 40. O Juiz suspenderá o curso da execução, enquanto não for
localizado o devedor ou encontrados bens sobre os quais possa recair
a penhora, e, nesses casos, não correrá o prazo de prescrição.

[...]

§  2º  Decorrido  o  prazo  máximo  de  1  (um)  ano,  sem  que  seja
localizado  o  devedor  ou  encontrados  bens  penhoráveis,  o  Juiz
ordenará o arquivamento dos autos.
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[...]

§ 4º Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o
prazo  prescricional,  o  juiz,  depois  de  ouvida  a  Fazenda  Pública,
poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la
de imediato.

Ora, no caso em testilha vê-se que as formalidades do artigo
supracitado foram cumpridas, ou seja, findo o prazo de um ano, a Fazenda
apelante  já  era  sabedora  de  que  deveria  impulsionar  o  feito,  e  foi
intimada,  tendo  transcorrido  vários  anos  sem  qualquer  insurgência,
concretizando-se, portanto, a ocorrência da prescrição quinquenal, visto
que a sentença data de 29/08/2012.

Assim,  tomando-se  por  base  o  despacho  que  determinou  a
suspensão  por  um  ano  (29/01/1996  –  f.  21)  e  a  data  da  sentença
(29/08/2012), passaram-se mais de 16 anos sem que, nesse período, a
Fazenda Estadual tenha-se manifestado no processo, de modo a localizar
o executado e bens passíveis de penhora, levando-se em consideração
que a exequente ficou ciente acerca do art.  40, § 2º,  da LEF, já  que
outrora ela própria pedira a suspensão, conforme já afirmado acima. 

Nessa  senda,  destaco  julgado do  Tribunal  de  Justiça  do  Rio
Grande do Sul acerca da matéria:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE.  ART.  40,  §  4º,  DA  LEF.  INICIATIVA  OFICIAL.
POSSIBILIDADE.  CONDIÇÕES.  DECURSO  DO  PRAZO
PRESCRICIONAL. PRÉVIA OITIVA DA FAZENDA PÚBLICA. A teor do
verbete 314 da Súmula de Jurisprudência do Eg. Superior Tribunal de
Justiça,  "Em  execução  fiscal,  não  localizados  bens  penhoráveis,
suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da
prescrição quinquenal intercorrente" - cujo decreto não prescinde de
prévia  oitiva  do  representante  da  Fazenda  Pública.  HIPÓTESE  DE
PROVIMENTO.1

Assim,  sem mais  delongas, nego provimento à apelação,
mantendo incólume a sentença fustigada, por seus próprios fundamentos.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE RELATOR  (Juiz  de  Direito  Convocado,  com

1 TJRS  -  Apelação Cível  n.  70026134734,  Vigésima Segunda Câmara  Cível.  Relatora:  Mara  Larsen  Chchi.
Julgamento: 30/03/2009. Publicação: 17/04/2009.
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jurisdição plena,  em substituição à Excelentíssima Desembargadora
MARIA  DAS  NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA)  e  com  o
Excelentíssimo  Desembargador OSWALDO  TRIGUEIRO  DO  VALLE
FILHO.

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Doutor  VALBERTO
COSME DE LIRA, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 15
de março de 2016.

Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
                             Relator
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